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ll{OvE CURSOS tr IREINAMEN I OS ASStrSSORIA LTDA' inscÍita no CNPJ n'

47.01 L871/0001-74. com sedc na PROJETADA 0l ANDAR TERREO nâ cidâde dc

PROJUTAI)A 0l ANDAR TERRLIO, N'65 - AtsROPORTO SAI-A 02' Cl-lP n'65300970'

vcm intüpor o presente

RtsCURSO ÀDMIN ISTRATIVO

crn face do HABILITAÇÃO da cmPrcsa

tTE\, o que faz pelas razões que passa a expo''

DA TEMPESTN'IDÀDE

Consi'lerando que a aplicaçào da Lei 8'666/93 âo prcsentc ccÍamc'

conforme expressamenle indicado no edital' bem como o disposto no An l9l dâ Nova t'ei

de Licitacões, o prazos e procedimentos pÍcvistos pelâ Lei 8 66ó193 dcvcm scÍ aplicâdos ao

prcsente coíame, especialmente no que se rcl're aos prazos pÍoccssuais-

Dc§sa lorma, tcndo em vista que nos termos do inciso XVII do ait 4o da Lei

10'5]0/2002.caberecu$oadministrativonoprazodc3(trôs)diasdadecisãoqueocorreu

erl'27111,2023.

Conl'orme consignado na 
^ta 

da sessào do pregào reali/ada em 22t1112023' a

ernpresa recoÍrcntc minifestou irÍenção dc recurso cm face da ilegalidadc na deci§ào que

A. o que deve ser Íevisto Pelos



t-olhas no
processo ni-
p-^,,^^ ^. -seguintcs motivos.

Demonstrada, poíanto. a tempestividâde do Presente recurso

DÀ NECESSÁruA TNABILITÂÇÁO DÀ EMPR.ESA VITAE .

PROFISSIONÀLIZÀNTf, S LTDA

Pelo princípio do vínculo ao in§tnrmento convocatório, iodos

devem cumprir rigorosamente as regras previstas no edital, de forma

discricionaricdadc do Pregociro crn adrnitir a sua não obsr-'rvância

CT RSoS

os licitantes

que nào há

No prcscnto caso, relàrida cmpresa l1ão atcndcu as regÍâs cntabulâdâs no

instrumento convocatóÍio ao apresentar documentação iÍegular e incomplela, vejanros.

O cdrtal pÍoviu clârâmcntc quc:

?.3. Seni desclassificada a proposta ou o lance venccdor, apre§entar

preço final supr-'rior ao preço máximo fixado (Acórdão n'

l,{55/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço

rnânifeslamenld inexequivel. 7.3.1. Considera_se incxcquivel a

pÍoposlâ que aptesente Preços global ou unitários simhólicos'

irrisóíos ou de valor zcro, incompâtivcis com os prcços rlos

insrmos e salários de meÍcúo, acrescidos dos respeclivos encargos.

aindâ que o ato convocatório dâ licitaçào não tcnha cstabelecido

limites minimos, exceto quando se referitem â materiais e

irrstalaçôes de propricdade do próprio licitantc, para os quais cle

renuncie a parcela ou à Íotalidade da remuneração

Ocorro que a emprcsa âpresentou apena§ os valores indicâdos de fonnâ

genericâ- Não houre programâção de custo de viagens, translado. contrataçào 
^lém 

disso.

não fii iniormado: I) COMPOSIÇÀO DE REMLINERA.ÇÃO (SÀLÁruO' ADICIONAIS'

HORAS UXTRAS)I 2) BITNDFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS, 3) INSUMOS INDIRITTOS

(UNIFORMES, MATERIÀIS, EQUIPAMENTOS, ITAÁqUINAS;; 4) ENCARCOS

SOCIAIS Ir TRÁBALHISTAS (INSS. 13' SALÁRIO. FÉRIAS, IjTC.) 5) CUSTOS



INDIRETOS. TRlBUTOS E LUCRO,

Tâl documento

CUSTO exiqida pelo editâI,

Adlninisn àçào I'ública. Vcja

IMPERIOSAi

NÂo é hábil para comprovar a CoMPosIçÃo Drl

de forma quc nào atende os objcÍivos traçados pela

que a composiçào do lore e RASA. IMPRECISA E

Processo no

A empíesã \'lTÂE CURSOS PROFISSIONALIZANIÊS LTDA .om sedê Íta ciirade d€ Rua Md
DêodoÍo. 1670 - vr, Carvalho, A.açalube - SP, cEP 16025'285. com CNPJ sob nô 11589 17510001-00,

arrãrtu de selr Represenlante LegBl, o $ FABRlclo GUILH:RME DA slLva, §kior'PropÍi€lirh, RG

3,1 764.9§2 2 SSP-SP, CPF 228 469 O2A 95, apíesentaÍnos e sÚtrÉtêmÕ§ â 4Íe.|açâo e Vcsa S€llhoíia,
nossa propostâ de preços do PÍegão Elebôfrc., êm epig.aí€

yalor total ck, lotê poÍ eíenso C.nto e vkitê ê quâúo mal nov.c.ítos ê cinqu.nta. clfico raals ê sessenra

Portanto, sc trata de incquivoco dcscumprimcnto aos tcrmos do edital

deven<lo culminar com a sua INABILITAÇÃo, conforme preaede[te§ sobre o temâ:

AGRAVO DE INSTRUMENTO, MÀNDADO DE SEGURANÇA,

LICITAÇÀO. INABILITAÇÃO. REQUISITOS DO EDMAL.

INOBSERV-ÂNCIÀ- PRTNCÍPIO DA VINCULAÇÀO AO ATO

CoNVoCATóRIo. l. o edital é a lei interna do procedimento

licitstório, não podc str dcscumpÍido Pelâ Admiíistração ê deve

ser obseíl'âdo por Íodos os licitaltes, pârâ que concolram e

igusldâde dc condiçõcs, 2. ln casu. a pârle agra\'ante, parâ a

comprovação da capacidâde técnica_opcracionâ]. apresentou

atestados (íls. 2l6i 220) em nome da empresa " com quantitativos

insuficientes, bem como atestados em nome da emprcsa *t, não

paúicipanle do consi)rcio recofientre. o qual é constituido apenas

pclas empresâs **"r. 3. O descumprimelto dâ§ cláusulâ§

LOÍE 03

Oesslçáo do S€ruiço
(Írêin.mênro/caF1clllçào]cuEo

P.otis5Émlruítê)

C.rg! unitáío ía

R!
Fãtiaü.âo de ao os c ronas 2Í) 249 U

2 Falracacâo de sa qado§ 2ú 10 22 r,40 8456,00

Fsoricâçto de ov6 de Páffoa e :TU 10 243 67 I 7,{6,40

tn0

a 24 61620
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constantes no editâl conduz à inrbilitaçâo dr licitante, pois, do

contrário, cstor-se-ism sfrontÀndo os principios ooÍteâdorcs da

licitâção, êxpressos ro art. 3'da Lei 8.666 /93. AGRAVO DE

INSTRUMENTO D|ISPROVIÍ)O. lAgra\o de Instrumento N"

70011112092, Scgunda Câmara Civcl, Tribunal de Justiça do RS,

RôlatoÍ: Joào Barcclos dc SouTa Junior. Julgado cm 29l08i20lti).

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÀO. PREGÃO ELETRÔNICO,

AJUSTE DE PLÁNILHA. RI-I)UÇÀO DO PRI-]ÇO OFERTADO

NO [TEM. NULIDADL. CARACTIiRIZADA. L O edital laz lei

cntrc â5 partes o vincula a Administraçào, mostrando-se

inâdmissivel modificação das condições pré-estabelecidas no curso

dâ licitâçâo-2. De acordo com o âÍ1. 3" dâ Lci n" 8.666193, a

licilaçào destina-sc garantir a obscrvància do pÍincípio

conslilucrollal dí isonornid. a sclcçào dâ proposta mris \anlâjosa

pârâ â adminisu'açiio. Dâ mcsmâ ibrma. disciplina o pÍcgào r§visto

na Lei n" 10.520/2002. modalidade dc licitaçào, em rclaçào â quâl

se aplicam subsidiârianrcnlc as disposições da Lcin'lt.666/93. Não

basta, pois, obter-se a propost, màis vaútajosâ para a

âdministrâçâo, devcndo-se, nx vcrdadc, g{r.ntir a eÍetive

igualdadê dc condições entre os licitâítes e o respeito à§ demais

regras e princípios juridicos, em cspcciâl âquelcs que oricnÍam

Às sções da Administrtçâo.3. A alteração das cotâções de it€ns

individuâis crÍ prcgào clctrônico visando o ajustc do valot total

configüa condula inaceitável em pregões cüjo o valor gbbal é

Íõrmado pclos lancos individuais dc cada ilem. pois confcrc

valrlageü indevida ao licilante que lrabalha os lances de todos os

itans som a pressào dos co corrcntcs (seja por cstarem muito acima

ôu muilo abaixo do preço de mercado) e inrplica em desvantageln

parâ as outras licitântos. Íiustrando os princípios nortcadores das

licitâçôes públicas, além de aumertâr o risco de ocorrência de jogo

de plarri)ha.4. (...)(TRF4, AC 50491 12-45.201'7 .4 04.7100,

RCIAIOT(A): LUiS ALBLRTO D'AZLVEDO AURVALLE.

QUARTA TURMA, Julgado cmr 19./09/2018, Publicado emi



2r109/2018)
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se a empresa não concordâsse com a exigência editalicia, caberia a

ela reâlizaÍ a impuE)açào ao edital previamcrtte. Nào o fazcndo c concordando com as

disposiÇôcs do cdilal. dcvc sc vinculaÍ a elc:

ÁGRAVO DI] INSTRUMF,NTO, DIRFITO

ADMINISTRATTvO.LICIT^.Ç^O. ESTACIONAMENTO

ROTATIVO, ÍNOICNS UILIZENOS NA PROPOSTA QUE

DIFEREM DO EDITAT. VINCI]LAçÀO AO INSTRUMENTO

CONVOCATÓRIO. Ilavendo a empresa âpresentado ta-rG de

ocupaçào divena do edilal coDvocatório. afigum-se coteta a

decisão administrativa que inabilitou a agravante no certamc.

Inteligência dos arts. 4l e 44 da Lei n" 8.666 /93. Entendcndo

possível üâiores trxâs de ocupação, deveriâ â pârte têr âtâcâdo

o editâl de licitação, e não Àprêsent r propostâ em desâcordo

com a prerisâo nele contida, e ao qual estâvâ vinculadâ.

Precedentes destâ Coíe. AGRAVO DE INSTRUMENTO

DESPROVIDO. lAgravo delnsrumcntoN' 70076602291, Vigésima

Primci)a Câmara Civcl. Tribunal de Justiça do RS, Rclator: Marcclo

BandciÉ P!:rcira, Julgado cm 09/05/20IE).

Motivo quc dcve culminar em suâ imediala inabililâçào.

DA EXEQT,;IBII,IDADE DOS PRI]ÇOS

A Nova Lei de Licitações previu dentre §eus objetivos o de vedar a

contÍâraÇào dc pÍcços incxcquireis. ta rerárr:

(..)

11. o procosso licitâtório por objetiios:

III - evitâr conlratâções com sobÍcpreço ou com preço§

manifrslànrenlc inr\(quil(i\ ( \uperfalurim(nlo nâ crecução
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A lctra da lei tcm por Íinalidade evitar a contrataçào de empresas que nàu

tenham condiçôes dc honrar o pÍeço proposto.

Dcssa forma. a Lci n' 14-133/21 previu a obrigalori€dadc de se desclassificar

preços inexeqüveis:

Aí. 59- Scrão desclassificadas as prcpostas quc:

1...)IlI - spresentarem preços incxcquiveis ou Permanecerem

âcima do orçam€nto estimsdo pâra a contrsÍâçãoi

Assim, considcrando quc o valor orçado foi de &LEÀ934@, e a proposta

lbi de RS 124.955.60. Íesta evidente a joexequibilidade, culminando, portaoto, com â

imediata desclassificação.

Diantc dos làtos âoima detalhados, cssa douta cofiissào d€ licitações dcvcrá

rever o ato dc classiticação dâs propostas. A emprcsa dcvcrá ser desclassificaala por

dcscumprir o item rjo Edital. dcixando d€ apresentar a documcnlaÇâo completa, exigida

pâü aprcscntâçâo de Proposta de preços c por otêrtaÍ preço inexequivcl, descumprindo o

lldital c o disposto no an. 48 da lci 8.ó66i93.

- O objetivo da verilicação de que os preços uÍitários são

exequivcis é asscgurar à Adminislraçâo a ausência de problemas

fulúos que podem ser apresentados pela empresa, como pedido de

roequilibrio iinancciro, inexesução ou baixa qualidade de sewiços

^ 
preocupaçào básica e evitàr a conslâtaçào de preços acima dos

parâmctros dc mercado, ou cÍtão. a de pÍeços inicialmentc

vanlajosos. mas que, pela distribuiÇão de \eus \'àlores uniÍirios' se

convcÍtcm cm pretjuizo dâ Administração no dccorreÍ dos aditivos -

Não hâvendo prática de ato ilegâl e lesivo ao palrimônio público,

Ab initio, Já dccidiu o TJMG: EMENTA:



improccdcntc â decretâção dc nulidade do ccrtamc licitatódo-

(TJMC - Rccxamc Neccssário-Cv 1.0035.02.012251-7/001.

Relator(r): Des.(a) Vanessa Vcrdolim Hudson Andrade, l"

CÂMARÀ CÍvEI-. julgamenlo cm 22llOl2O13, publicação da

súmula cm 3ll10/2013)

ISlO POSTO. diantc dâ plena conprovâção de atendimenlo âo edital,

REQUER. o rccebimento do presentc recurso, em §Sgl&!!9§C§pgS§!f.Ai

Ào final, julgar tohlmente procedentc o prcscllte r€cul§o, para hns de

reveÍ Â decisào de HÁBILIT^ÇÃO, dcclarando a nulidado de todos o§ âto§ prâticado§ â

partir da declarâção dc HABILITAÇÀo com imodiâtâ INABILITAÇÀo DA

EMPRESA EM QUESTÃO.

Nào aherando â dccisào. rcoücr o imediâto e[câmiDhtmchto à

anloridâdê SüDerior oâra oue seia reâDreciado.

flestcs termos, pcdc c cspcra deferimento I-olhas no
Processol
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